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PARECER JURÍDICO Nº ___/2025  

 

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Procuradoria Geral do 

Município, em atenção ao disposto no  Inc. I,  do §1°, do art. 53, da Lei nº 

14.133/21, na qual se requer análise acerca da legalidade do transcurso de 

procedimento l icitatório, para ulterior adjudicação e homologação, mais 

precisamente, se a persecução apascentou os critérios precipuamente 

estabelecidos no Parecer Jurídico N° 106/2025 ,  emanado por esta 

procuradoria outrora, bem como as exegeses do edital do Pregão Eletrônico, 

do tipo Menor Preço, modalidade fechado e aberto,  cujo objeto é objetivando 

a aquisição e fornecimento parcelado de ração animal para atender as 

necessidades da Casa de Passagem do Abrigo de Animais e Escola Agrícola, não 

adquiridos no Pregão nº 003/2025 , conforme especif icações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital e demais anexos ,  

onde, preliminarmente, tem-se por vencedoras às empresas: CASA ANDRADE 

LTDA ,  inscrita no CNPJ sob o n°17.183.140/0001-45, nos itens 2 –  3- 4 –  5  –  6 

–  7 –  8 –  9 –  10 –  13 e 14, com valor total de R$ 139.170,00 (cento e trinta e 

nove mil,  cento e setenta reais );   e JJN COMERCIO & SERVICOS LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o n° 52.884.154/0001 -97, nos itens 11 e 15, com valor total de  

R$ 353.925,25 (trezentos e cinquenta e três  mil,  novecentos e vinte e cinco  

reais e vinte e cinco centavos); resultando no valor global total de R$ 

493.095,00 (quatrocentos e noventa e três  mil,  noventa e cinco reais),  

conforme relatórios extraídos da plataforma “LICITANET” .  

Eis,  em breve síntese, o relatório. Adiante segue parecer.  

Ab init io,  cumpre registrar que esse parecer jurídico possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando a comissão de l icitação ou o 
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administrador na prática de atos ou no desfecho de processos 

administrativos.   

 É certo, que as  normativas afirmam que alguns atos/processos 

administrativos devam ser precedidos  de parecer jurídico para sua prática,  

sendo este apenas o requisito que o antecederá, obrigando o administrador a 

solicitá-lo, o que chamamos de parecer obrig atório.  

 Todavia, a obrigatoriedade da emissão do parecer jurídico não 

vincula o administrador à fundamentação ou conclusão sugerida pelo 

parecerista, forçando-o apenas a solicitá -lo da assessoria jurídica por força de 

lei,  podendo ele, inclusive, agir de forma con trária ao sugerido por seu 

prolator.  

 Hely Lopes Meirelles leciona o seguinte sobre os pareceres:   

  

"( . . . )  Pareceres admin ist rat ivos são mani festações de órgãos  

técnicos sobre  assuntos  submet idos à  sua consideração.  O parecer  

tem caráter meramente  opinat ivo,  não v inculando a Administ ração 

ou os part icu lares à  sua motivação ou conclusões,  sa lvo se  aprovad o  

por ato subsequente .  Já ,  então,  o  que subsiste  como ato  

admin ist rat ivo  não  é  o  parecer ,  mas,  s im,  o  ato de  sua aprovação,  

que poderá revest i r  a  modal idade normat iva ,  o rdinatór ia,  negocia l  

ou puni t iva.  (MEIRELLES ,  2010,  p .  197)".   

  

Atente-se ao teor da  Súmula nº 05/2012/CAOP do  Conselho Federal 

da OAB, que possui a  seguinte redação:   

  

“ADVOGADO . DISPENSA O U INEXIGIB IL IDADE DE LICITAÇÃO . 

CONTRATAÇÃO . PODER PÚBLICO .  Não poderá ser responsab i l izado,  

c iv i l  ou c r iminalmente,  o  advogado  que,  no  regular exerc íc io  do seu  

mister,  emite  parecer  técnico opinando sobre d ispensa ou 
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inex ig ib i l idade de  l ic i tação para  contratação  pelo  Poder  Púb l ico ,  

porquanto  invio lável  nos seus atos e  mani festações  no exerc íc io  

pro f i ss ional ,  nos termos do art .  2º,  § 3º,  da  Le i  nº 

8.906/94   (Estatuto da  Advocacia  e  da  OAB) .”   

  

Sendo assim, reforço que o presente Parecer Jurídico possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando a decisão do Administrador.  

Antes de imiscuir -se a despeito da regularidade, ou não, do 

processamento da  l icitatória elegida para a consecução da presente 

pretensão, qual seja pregão, é imperioso burilar  os jaezes atinentes ao modo 

disputa estipulado algures, qual seja, modo Fechado e Aberto.  

A previsão legal,  de tal modalidade, é entabulada no Art. 56, da Lei  

Federal N° 14.133/2021, de 01 de abril  de 2021, onde, além de obtemperar os 

modos de disputa aberto e fechado, estipula a aplicação combinada de ambos, 

vejamos:  

 

“Art.  56. O modo de disputa poderá ser,  isolada ou 

conjuntamente:  

I  -  aberto, hipótese em que os l ic itantes apresentarão suas 

propostas por meio de lances públ icos e sucessivos,  crescentes 

ou decrescentes;  

I I  -  fechado, hipótese em que as propostas  permanecerão em 

sigi lo até a data e hora designadas para sua divulgação.  

§ 1º A ut i l ização isolada do modo de disputa fechado será 

vedada quando adotados os cr itérios de julgamento de menor 

preço ou de maior  desconto.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8906.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8906.htm
https://jus.com.br/tudo/advocacia
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§ 2º A ut i l ização do modo de disputa aberto será vedada 

quando adotado o critério de julgamento de técnica e preço.  

§ 3º Serão considerados intermediários os lances:  

I  -  iguais ou inferiores  ao maior já ofertado, quando adotado o 

critério de julgamento de maior lance;  

I I  -  iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados 

os demais cr itérios de julgamento.  

§ 4º Após a definição da melhor proposta,  se a di ferença em 

relação à proposta classif icada em segundo lugar for de pelo  

menos 5% (cinco por cento),  a Administração poderá admitir  o 

reinício da disputa aberta,  nos termos estabelecidos no 

instrumento convocatório,  para a definição das demais  

colocações.  

§ 5º Nas l ic itações de obras ou serviços de engenharia,  após o 

julgamento, o l ic itante vencedor deverá reelaborar  e 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas  

com indicação dos quantitat ivos e dos custos unitár ios,  bem 

como com detalhamento das Bonif icações e Despesas Indiretas  

(BDI)  e dos Encargos Sociais (ES) ,  com os respectivos valores  

adequados ao valor f inal  da proposta vencedora, admit ida a 

uti l ização dos preços unitários,  no caso de empreitada por 

preço global,  empreitada integral,  contratação semi-integrada 

e contratação integrada,  exclusivamente para eventuais  

adequações indispensáveis no cronograma fís ico -financeiro e 

para bal izar excepcional aditamento posterior do contrato. ”  

 

Nesse sentido, há de se observar que a norma legal é vaga, ou seja,  

não estabelece a plenitude do corolário legal a ser observado para a regular 
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tramitação do torneio l icitatório.  Em decorrência do predito, em 30 de 

setembro de 2022, houve o advento da Instrução Normativa SEGES/ME N° 073, 

a qual se prestou a colmatar as lacunas e, por consectário, estabeleceu as 

idiossincrasias a serem observadas, ab verbum :  

 

“Art.  3º  O cr itério de julgamento de menor preço ou maior  

desconto será adotado quando o estudo técnico prel iminar  

demonstrar que a avaliação e a ponderação da qual idade 

técnica das propostas  que excederem os requisitos mínimos 

das especif icações não forem  relevantes aos f ins pretendidos 

pela Administração.  

Art.  4º O critér io de julgamento de menor preço ou maior  

desconto será adotado:  

I  -  na modalidade pregão, obrigatoriamente;  

I I  -  na modalidade concorrência,  observado o art.  3º;  

I I I  -  na fase competit iva da modalidade diálogo competit ivo, 

quando for entendido como o mais adequado à solução 

ident if icada na fase de diálogo.  

( . . .)  

Art.  22.  Serão adotados para o envio de lances os seguintes 

modos de disputa:  

I  -  aberto:   os l ic itantes apresentarão lances públicos e  

sucessivos,  com prorrogações,  conforme o critério de 

julgamento adotado no edital  de l ic itação;  

I I  -  aberto e  fechado:  os l ic itantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos,  com lance f inal fechado, conforme o 

critério de julgamento adotado no edital  de l ic itação; ou  
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I I I  -  fechado e aberto:  serão classif icados para a etapa da 

disputa aberta,  com a apresentação de lances públicos e  

sucessivos,  o l ic itante que apresentou a proposta de menor 

preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 10% 

(dez por cento) superiores ou infer iores àquela,  conforme o 

critério de julgamento adotado.  

§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa 

estabelecidos nos inc isos I  a  I I I  do caput,  o edital  preverá 

intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais  

entre os lances,  que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em rela ção ao lance que cobrir  a melhor 

oferta.  

§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da 

seguinte forma:  

I  -  ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; ou  

I I  -  ordem decrescente, quando adotado o critério de 

julgamento por maior desconto.”  

 

Nesse toar, conforme exsurge da manifestação exarada pelo parecer 

jurídico N° 106/2025 ,  de modo consentâneo, a fase de planejamento apontou 

para à adoção do modo de disputa fechado e aberto e, assim, da propedêutica 

do suso estabelecido para com o normativo arrimado alhures,  vê -se que:  

 

( Instrução Normativa SEGES/ME N° 73/2022)  

“Art.  25.   No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o 

inciso I I I  do  caput  do  art.  22, somente serão classi f icados 
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automaticamente pelo  sistema,  para a etapa da disputa aberta,  

na forma disposta no art.  23, com a apresentação de lances,  o 

l ic itante que apresentou a proposta de menor preço ou maior  

percentual  de desconto e os das propostas  até 10% (dez por  

cento) superiores ou inferiores àquela,  conforme o critério  de 

julgamento adotado.  

§ 1º Não havendo pelo  menos 3 (três)  propostas nas condições 

definidas no caput ,  poderão os l ic itantes que apresentaram as 

três melhores propostas,  consideradas as  empatadas,  oferecer  

novos lances sucess ivos,  na forma disposta no art.  23.  

§ 2º Definida a  melhor proposta,  se a  di ferença em relação à 

proposta classif icada em segundo lugar  for de pelo menos 5% 

(cinco por cento),  o agente de contratação ou a comissão de 

contratação,  quando o subst ituir,  auxil iado pela equipe de 

apoio, poderá admitir  o reinício da disputa aberta,  nos termos 

estabelecidos no edital  de l ic itação, para a def inição das 

demais colocações.  

§ 3º Após o reinício previsto no § 2º,  os l ic itantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários,  podendo 

optar por manter o seu últ imo lance.  

§ 4º Encerrada a etapa de que trata o §  3º,  o sistema ordenará 

e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art.  22.”  

 

Em consonância, o instrumento editalício estabeleceu:  

 

“13.8.  Caso seja adotado para o envio de lances  no pregão 

eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”,  poderão 

participar da etapa aberta somente os l ic itantes que 
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apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual  

de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento),  

superiores/inferiores  àquela,  em que os l ic itantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos,  até o 

encerramento da sessão e eventuais prorroga ções,  na forma 

do Art.  25,  da Instrução Normativa SEGES/ME N° 73,  de 30 de 

setembro de 2022.  

13.8.1. Em se tratando de l ic itação, que envolva o critério de 

preferência,  que envolvam inovação tecnológica,  na forma do 

Decreto Federal  N° 11.890, de 22 de janeiro de 2024, poderão 

partic ipar da etapa aberta somente os l ic itantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual  

de desconto e os das  propostas até 20% (vinte por cento),  

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 79,  DE 12 DE 

SETEMBRO DE 2024, superiores/inferiores àquela,  em que os 

l ic itantes  apresentarão lances públicos e sucessivos,  at é o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

13.8.1.1.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições 

definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances  

subsequentes,  na ordem de classif icação, até o máximo de 

três,  oferecer um lance final  e fechado em até cinco minutos,  

o qual  será sigi loso até o encerramento deste prazo.  

 

13.8.1.2.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 

dez minutos e,  após isso,  será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois  

minutos do período de duração da sessão pública.  

13.8.1.3.  A prorrogação automática da etapa de lances,  de que 

trata o subitem anterior,  será de dois minutos e ocorrerá 
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sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação,  inclusive no caso de lances  

intermediários.  

13.8.1.4.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos 

itens anteriores,  a sessão pública encerrar -se-á 

automaticamente,  e o sistema ordenará e divulgará os lances  

conforme a ordem final  de classif icação.  

13.8.1.5.  Definida a melhor proposta,  se a diferença em 

relação à proposta classif icada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento),  o pregoeiro,  auxi l iado pela 

equipe de apoio,  poderá admitir  o reinício da disputa aberta,  

para a definição das demais colocações.  

13.8.1.6.  Após o reinício previsto no subitem supra,  os  

l ic itantes serão convocados para apresentar lances  

intermediários.    

13.9.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar;   

13.9.1.  Durante o transcurso da sessão pública,  as  l ic itantes 

serão informadas,  em tempo real,  do valor do menor  lance 

registrado que tenha sido apresentado pelas demais 

l ic itantes,  vedada a identificação do detentor do lance ;”  

Conquanto, da análise acurada dos autos do sistema “LICITANET”,  

houve a observância do caráter sigi loso das proposituras das propostas, haja 

vista o cadastro de 08 (oito) propostas,  que somente foram conhecidas no 

período da fase competitiva dos lances, co nhecendo-se, tão somente, os 

l icitantes quando da realização da abertura do certame público, mais 

precisamente, aqueles selecionados para à participação, como participante.  
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Impende asserir que, de modo conspícuo a realização da segunda 

etapa de lanças, preconizada no §4°, do Art. 56, da Lei N° 14.133/2021, fora 

dispensa, haja vista, a premência da contratação, e que estas não se 

enquadraram do termo lindeiro para tanto.  

Ademais, imiscuindo-se, propriamente dito, na l iturgia da 

consecução das fases do torneio l icitatório, fora observado escorreitamente 

as prédicas colimadas no Art. 8°, da Instrução Normativa SEGES/ME N° 

073/2022, verbatim :  

 

“Art.  8º  A real ização da l ic itação pelo  critério do menor preço 

ou maior desconto observará as  seguintes fases sucessivas:  

I  -  preparatória;  

I I  -  divulgação do edital  de l ic itação;  

I I I  -  apresentação de propostas e lances;  

IV -  julgamento;  

V -  habi l itação;  

VI -  recursal;  e  

VII  -  homologação.  

§ 1º A fase referida no inciso V do  caput  deste art igo poderá, 

mediante ato motivado com explicitação dos benef ícios  

decorrentes,  anteceder as fases refer idas nos inc isos I I I  e IV 

do caput  deste art igo,  desde que expressamente previsto no 

edital  de l ic itação e observados os seguintes requis itos,  nesta 

ordem: 
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I  -  os l ic itantes apresentarão s imultaneamente os documentos 

de habil itação e  as  propostas com o preço ou o maior desconto,  

observado o disposto no § 1º do art.  36 e no § 1º do art.  39;  

I I  -  o agente de contratação ou comissão de contratação, 

quando o substituir,  na abertura da sessão pública,  deverá 

informar no sistema o prazo para a ver if icação dos documentos 

de habi l itação, a que se refere o inc iso I ,  e a data e o horário  

para manifestação da intenção de recorrer do resultado da 

habil itação, nos termos do art .  40;  

I I I  -  serão ver if icados os documentos de habil itação de todos 

os l ic itantes,  observado o disposto no § 3º do art.  39;  e  

IV -   serão convocados para envio de lances apenas os l ic itantes  

habil itados.  

§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inc iso I I  

do § 1º deve ser comunicada tempestivamente via sistema, de 

forma a não cercear o direito de recorrer do l ic itante.  

§ 3º Na adoção da modalidade de l ic itação diálogo competit ivo, 

na forma do disposto no inciso I I I  do art .  4º,  serão observadas 

as fases próprias desta modalidade, nos termos do art.  32 da 

Lei nº 14.133, de 2021.”  

 

Aqui, cabe gizar que, aprioristicamente, não houve pedidos de 

impugnações e esclarecimento, o que recrudescer o caráter profícuo dos autos 

do processo publicados até então, e, a bem da verdade, houve a atuação 

minudente da Pregoeira Municipal  na fase de ne gociação, haja vista que, sem 

essa, insofismavelmente, o pregão restaria fracassado, já que os l icitantes 

haviam enfeixado proposta acima do valor de referência da l ic itação, o que se 

coaduna com as métricas inoculadas pelo egrégio Tribunal de Contas da Un ião 
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–  TCU, exempli  gratia ,  o teor do Acórdão de Relação N°188/2024 –  Plenário, 

conforme dicção:  

“i)  conhecer da representação, satisfeitos  os requis itos de 

admissibi l idade constantes no art .  87, §  2º,  da Lei  13.303/2016, 

c/c os arts.  235 e 237, VII ,  do Regimento Interno deste Tribunal,  

e no art.  103, § 1º,  da Resolução -  TCU 259/2014, para,  no 

mérito,  considerá- la procedente;  

i i )  indeferir  o pedido de medida cautelar;  

i i i )  dar ciência à Indústria de Material  Bélico do Brasi l  -  

Comando do Exérc ito,  com fundamento no art.  9º,  inc iso I ,  da 

Resolução -  TCU 315/2020, sobre as seguintes  

impropriedades/falhas,  ident if icadas no pregão -  SRP 

160/2023, para que sejam adotadas med idas internas com 

vistas à prevenção de outras ocorrências semelhantes:  

( . . .)  

i i i .e)  a ausência de tentativa de  negociação da pregoeira com a 

Arqmax Equipamentos para Escritór io Ltda. para reduzir  o  

preço f inal da proposta violou o art.  57 da Lei 13.303/2016;”  

Após atestado o regular deslinde da classif icação da proposta, passa -

se ao mérito da habil itação, de modo lacônico, vê -se que a documentação, 

coligida pelo l icitante, aderiu tanto aos preceitos legais, inoculados no Art. 62 

e seguintes, da Lei N° 14.133/20 21, quanto ao entabulado no tópico 15 e 

seguintes, do termo editalício, razão pela qual, sequer foi necessário 

empreende-se dil igências e/ou outras medidas mitigatórias.  

Observa-se, pari passu,  que a empresa POTENCIA SAUDE E 

NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA, INCRITA no CNPJ n: 23.863.933/0001 -08 ,  

manifestou intenção de Recurso Administrativo, mas após abertura do prazo 
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de anexar suas razões a referida não a fez, declinando o prazo. Com isso, não 

houve qualquer interposição de recurso Administrat ivo.  

Por f im, porém não finalmente,  informo que a veracidade das 

informações e documentações ora apresentadas são de inteira 

responsabi l idade dos contraentes,  aos quais advirto acerca da possibil idade 

de aplicação de sanções polít icas, administrativas, civis e penais para os casos 

de malversação da verba pública, decorrentes da prática de ato de 

improbidade administrativa, consoante preconizado pela Lei n° 8.429/92 -  

após a edição da Lei de Responsabil idade Fiscal,  complementada na Lei n° 

10/028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as f inanças públicas) 

-  com a f inalidade de tornar mais efetivos os principais constitucionais da 

Administração Pública, contidas no art. 37 da Constituição Federal.  

 

Diante do exposto, após instruções retratadas acima e anál ise da 

Procuradoria acerca da observância das exigências acima apresentadas para 

se alcançar a legalidade da consecução do torneio l icitatório sub examine ,  não 

se perscrutou qualquer óbice legal que possam sobrestar a adjudicação e 

homologação, na forma do Inc. IV, do Art . 71, da Lei N° 14.133/2021, em favor 

das empresas: CASA ANDRADE LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

n°17.183.140/0001-45, nos itens 2 –  3- 4 –  5 –  6 –  7 –  8 –  9  –  10 –  13 e 14,  

com valor total de R$ 139.170,00 (cento e trinta e nove mil,  cento e setenta 

reais);   e JJN COMERCIO & SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ so b o n° 

52.884.154/0001-97,  nos itens 11 e 15, com valor total de  R$ 353.925,25 

(trezentos e cinquenta e três mil,  novecentos e vinte e cinco reais e vinte e 

cinco centavos); resultando no valor global total de R$ 493.095,00 

(quatrocentos e noventa e três mil,  noventa e cinco reais) ,  opino, assim, pela 



    
EST ADO DE  SERGI PE  

Prefe i tur a  Mu n ic ipa l  de  I t aba ia na  
Procu ra dor ia  G era l  do  M u nic í p io  

 

 
Praça Fausto Cardoso, 12 – Itabaiana/SE – 3431-9716 – 13.104.740/0001-10 

 
 

possibi l idade jurídica da contratação ulterior em voga, salvo melhor juízo,  

oportunidade em que esse entendimento poderá ser reformulado.  

 

Este é o entendimento, salvo melhor Juízo.  

 

Itabaiana/SE, 30 de junho de 2025. 

 

 

Rubens Danilo Soares da Cunha  

Procurador do Município  
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